PARECER Nº 614, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 67, DE 2009


De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem por objetivo sustar os efeitos do Decreto nº 54.643, de 5 de agosto de 2009, expedido pelo Poder Executivo.


Tramitando em regime de urgência, o projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 177.ª a 118.ª Sessões Ordinárias (de 08 a 09/09/9) e por mais uma sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do mesmo Regimento, na 119º Sessão Ordinária de 10/09/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria está disciplinada no artigo 20, inciso IX da Constituição do Estado, que atribui à Assembléia Legislativa competência exclusiva para sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. Nos termos do artigo 145, § 2.º do Regimento Interno consolidado, o instrumento jurídico adequado para o exercício dessa competência é o Decreto Legislativo.


Todo ato administrativo de caráter normativo, ou seja, destinado a regulamentar as leis, para melhor explicitar suas disposições e torná-las aplicáveis no âmbito da Administração Pública, deve respeitar os limites impostos pela lei, não podendo criar novos direitos, obrigações ou ampliar restrições.

Seja para um regulamento editado pelo Chefe do Poder Executivo, por meio de decreto de execução, seja para qualquer outro ato normativo expedido por órgãos públicos e autoridades subalternas, como resoluções, portarias, instruções, circulares etc., é a mesma a exigência de que esses atos devam se ater aos limites definidos na lei.

A respeito desse tema, preleciona de forma brilhante o Professor Celso Antonio Bandeira de Mello:

“Tudo quanto se disse a respeito do regulamento e de seus limites aplica-se, ainda com maior razão, a instruções, portarias, resoluções, regimentos ou quaisquer outros atos gerais do Executivo. É que, na pirâmide jurídica, alojam-se em nível inferior ao próprio regulamento. Enquanto este é ato do Chefe do Poder Executivo, os demais assistem a autoridades de escalão mais baixo e, de conseguinte, investidas de poderes menores.

Tratando-se de atos subalternos e expedidos, portanto, por autoridades subalternas, por via deles o Executivo não pode exprimir poderes mais dilatados que os suscetíveis de expedição mediante regulamento.

Assim, toda a dependência e subordinação do regulamento à lei, bem como os limites em que se há de conter, manifestam-se revigoradamente no caso de instruções, portarias, resoluções, regimentos ou normas quejandas. Desatendê-los implica inconstitucionalidade. (...).

Se o regulamento não pode criar direitos ou restrições à liberdade, propriedade e atividades dos indivíduos que já não estejam estabelecidos e restringidos na lei, menos ainda poderão fazê-lo instruções, portarias ou resoluções. Se o regulamento não pode ser instrumento para regular matéria que, por ser legislativa, é insuscetível de delegação, menos ainda poderão fazê-los atos de estirpe inferior, quais instruções, portarias ou resoluções. Se o Chefe do Poder Executivo não pode assenhorear-se de funções legislativas nem recebê-las para isso por complacência irregular do Poder Legislativo, menos ainda poderão outros órgãos ou entidades da Administração direta ou indireta.”

Todo ato administrativo que se revista de caráter geral e abstrato e crie direitos ou restrições não previstos em lei é inconstitucional. A inconstitucionalidade, nesse caso, se revela por duas razões:

1. De acordo com o princípio da legalidade, assegurado no artigo 5.º, II, da Constituição Federal, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. E todo e qualquer regulamento expedido pelo Poder Executivo com a finalidade de cumprir as disposições de uma lei não é lei, e sim ato administrativo.

2.  Só a lei, revestida dos atributos da generalidade, impessoalidade e abstratividade, e expedida pelo Poder Legislativo, pode criar direitos e impor obrigações e restrições. Qualquer ato administrativo que pretenda inovar a ordem jurídica impondo direitos, obrigações e restrições exorbita da sua função regulamentar, usurpando a função legislativa, que é típica do Poder Legislativo.

3. Os regulamentos expedidos com base no artigo 47, XIX, alíneas “a” e “b”, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de fevereiro de 2006, embora considerados autônomos por alguns autores, não podem dispor sobre matérias que se submetam à reserva de lei.

O controle da constitucionalidade do ato administrativo dotado desses atributos pode ser realizado pela própria Administração Pública, pelo Poder Judiciário e pelo Poder Legislativo, por meio do chamado controle político, que lhe faculta o artigo 20, IX, da Constituição do Estado, e se constitui no poder de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.


Com base nas considerações preliminares feitas acima, entendemos que o Decreto nº 54.643, de 2009, editado pelo Poder Executivo, que introduz alterações no Regulamento do ICMS – RICMS e revoga o Decreto 51.625, de 28/02/07, extrapolou os limites do poder regulamentar conferido pelo artigo 47, inciso III, da Constituição do Estado, pois dispôs sobre matéria que deve ser regulamentada por meio de lei aprovada por este Parlamento e sancionada pelo Poder Executivo.


Assim sendo, após verificar que o pretendido ato de sustação se justifica, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo lei nº 67, de 2009.

É o nosso parecer.




a) Roque Barbiere – Relator Especial 
